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CONFRARIA DOS TUMBAS

Anúncio (extracto) n.o 6213/2007

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2007, exarada a
fl. 124 do livro de notas n.o 165 do Cartório Notarial de Sintra a
cargo do notário Celso dos Santos, foi constituída por tempo inde-
terminado a associação com a denominação Confraria dos Tumbas,
com sede provisória na Rua da Cidade de Praga, 8, 5.o, B, freguesia
de Agualva-Cacém, concelho de Sintra.

A associação tem por fins a investigação, estudo, divulgação e defesa
do património gastronómico português e de toda a gastronomia em
geral.

Está conforme.

29 de Agosto de 2007. — O Notário, Celso dos Santos.
2611046401

DÃOVIVO — ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO PATRIMÓNIO
E PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DO DÃO

Anúncio (extracto) n.o 6214/2007

Certifico que, por escritura de 3 de Fevereiro de 2007, no Cartório
Notarial Privado de Nelas a cargo da notária Maria Inês Meira Martins
Cepa, iniciada a fls. 49 e seguintes do livro de notas para escrituras
diversas n.o 21-F, foi feita uma escritura de constituição de associação
pela qual:

1.o António Jorge Ferreira de Figueiredo, casado, natural da fre-
guesia de Lajeosa, concelho de Tondela, onde reside na Rua Central,
no lugar de Teomil;

2.o Luís de Almeida de Figueiredo e Sá, casado, natural da freguesia
de Parada de Gonta, concelho de Tondela, onde reside na Avenida
do Emigrante, 428;

3.o Mirian Aires de Loureiro, solteira, maior, natural da freguesia
de Guardão, concelho de Tondela, residente na Rua de Canas de
Sabugosa, Casa das Faias, 255, Caramulo;

4.o Adelino José Borges Amaral, casado, natural da freguesia de
Senhorim, concelho de Nelas, residente na Rua de Francisco Marques
Valença, Urbanização do Pomar, bloco 6, 3.o, esquerdo, freguesia
e concelho de Nelas;

5.o António Manuel Rodrigues de Sousa, solteiro, maior, natural
da freguesia e concelho da Nelas, onde reside na Rua de Gago Cou-
tinho, 8;

6.o Carlos Manuel Tavares dos Santos Rodrigues, casado, natural
de Moçambique, residente na Rua das Leiras, sem número, no lugar
de Casal Sancho, freguesia de Santar, concelho de Nelas;

7.o José Alberto Ramos Craveiro, casado, natural da freguesia de
Manteigas (São Pedro), concelho de Manteigas, residente na Estrada
de Pinheiro, 8, concelho de Carregal do Sal;

8.o Cilene Gomes Lindinho, solteira, maior, natural da freguesia
de Oliveira do Conde, concelho de Carregal do Sal, onde reside na
Estrada Principal, no lugar de Vila Meã;

9.o José Sousa Batista, casado, natural da freguesia de Cabanas
de Viriato, concelho de Carregal do Sal, residente no Bairro do Del-
doreto, sem número, na freguesia de Beijós, concelho de Carregal
do Sal;

10.o Leonel José Antunes Gouveia, casado, natural da freguesia
e concelho de Santa Comba Dão, onde reside na Rua do Outeirinho,
14;

11.o João Duarte Boto Martins, casado, natural da referida freguesia
de Santa Comba Dão, onde reside no lugar de Casal;

12.o Luís Manuel Coimbra Pereira, casado, natural da República
Federal da Alemanha, residente na freguesia e concelho de Man-
gualde;

13.o João Tiago Coutinho de Carvalho Henriques, solteiro, maior,
natural da freguesia de Requeixo, concelho de Aveiro, residente na
Rua de Luís de Camões, 61, 1.o, esquerdo, cidade de Mangualde;

14.o João Nuno Ferreira Azevedo, casado, natural da freguesia
e concelho de Mangualde, onde reside;

15.o João Pedro de Almeida e Sousa Rodrigues da Fonseca, casado,
natural da freguesia e concelho de Barcelos, residente na Rua Prin-
cipal, 17, no lugar de Santa Cristina, freguesia de Espinho, concelho
de Mortágua;

16.o José Júlio Henriques Norte, casado, natural da freguesia de
Barreiro de Besteiros, concelho de Tondela, residente na freguesia
e concelho de Mortágua;

17.o Luís Filipe Martins Rodrigues, casado, natural da freguesia
de Coimbra (Sé Nova), concelho de Coimbra, residente na freguesia
de Pala, concelho de Mortágua;

18.o José Rui Alves Duarte da Cruz, casado, natural da freguesia
de São Joaninho, concelho de Santa Comba Dão, onde reside na
Rua do Cubo, 28;

constituíram uma associação denominada DÃOVIVO — Associação
de Defesa do Património e Promoção do Desenvolvimento da Região
do Dão, com sede na Urbanização do Pomar, na Rua de Francisco
Marques Valença, bloco 6, 3.o, esquerdo, na freguesia e concelho
de Nelas, sem fins lucrativos, e cujos estatutos se regem pelo docu-
mento complementar elaborado nos termos do n.o 2 do artigo 64.o
do Código do Notariado, documento que faz parte integrante da refe-
rida escritura.

Que a mencionada associação tem por objectivo a promoção do
desenvolvimento local e regional, a preservação do património, a
defesa do ambiente, a promoção da cultura, das tradições e do des-
porto, a defesa do consumidor e a promoção da participação dos
cidadãos e a acção social e ainda a promoção de estudos, da inves-
tigação e da actuação no âmbito do desenvolvimento local e regional
em cooperação com todas as entidades públicas e privadas que pros-
sigam os mesmos fins.

São órgãos sociais desta associação:

a) A assembleia geral;
b) A direcção;
c) O conselho fiscal e ainda constitui órgão da associação o conselho

de fundadores.

Forma de obrigar — são necessárias as assinaturas de dois membros
da direcção, sendo um deles o presidente ou no seu impedimento
o vice-presidente; nos cheques ou outros meios de pagamento é obri-
gatória a assinatura do tesoureiro.

3 de Fevereiro de 2007. — A Notária, Maria Inês Meira Martins
Cepa.

2611046373

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE JEAN PIAGET DE VISEU

Regulamento n.o 244/2007

Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso,
Transferência e Reingresso no Ensino Superior

Nos termos da Portaria n.o 401/2007, de 5 de Abril, que publicita
o Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência
e Reingresso no Ensino Superior, a Escola Superior de Saúde Jean
Piaget de Viseu, através do seu órgão legal e estatutariamente com-
petente, aprova o Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso,
Transferência e Reingresso, nos termos e de acordo com o artigo 10.o
da Portaria n.o 401/2007, de 5 de Abril. O presente Regulamento
passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento disciplina os regimes de mudança de curso,
transferência e reingresso na instituição, com base no disposto na
Portaria n.o 401/2007, de 5 de Abril.

Artigo 2.o

Âmbito

O disposto no presente Regulamento aplica-se aos ciclos de estudos
conducentes ao grau de licenciado e aos ciclos de estudos integrados
conducentes ao grau de mestre, adiante designados por cursos, em
funcionamento nesta instituição.

Artigo 3.o

Conceitos

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, entende-se por:

a) «Mudança de curso» o acto pelo qual um estudante se inscreve
em curso diferente daquele em que praticou a última inscrição, no
mesmo ou noutro estabelecimento de ensino superior, tendo havido
ou não interrupção de inscrição num curso superior;

b) «Transferência» o acto pelo qual um estudante se inscreve e
matricula no mesmo curso em estabelecimento de ensino superior
diferente daquele em que está ou esteve matriculado, tendo havido
ou não interrupção de inscrição num curso superior;

c) «Reingresso» o acto pelo qual um estudante, após uma inter-
rupção dos estudos num determinado curso e estabelecimento de
ensino superior, se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve
no mesmo curso ou em curso que lhe tenha sucedido;

d) «Mesmo curso» os cursos com idêntica designação e conduzindo
à atribuição do mesmo grau ou os cursos com designações diferentes
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mas situados na mesma área científica, tendo objectivos semelhantes,
ministrando uma formação científica similar e conduzindo:

i) À atribuição do mesmo grau;
ii) À atribuição de grau diferente, quando tal resulte de um processo

de modificação ou adequação entre um ciclo de estudos conducente
ao grau de bacharel e um ciclo de estudos conducente ao grau de
licenciado ou entre um ciclo de estudos conducente ao grau de licen-
ciado e um ciclo de estudos integrado de mestrado;

e) «Créditos» os créditos segundo o ECTS — European Credit
Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência
e acumulação de créditos);

f) «Escala de classificação portuguesa» aquela a que se refere o
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro.

Artigo 4.o

Requerimento

1 — A mudança de curso, transferência e reingresso são requeridos
à direcção deste estabelecimento de ensino onde o estudante se pre-
tende matricular e ou inscrever.

2 — Podem requerer a mudança de curso ou a transferência:

a) Os estudantes que tenham estado inscritos e matriculados num
curso superior num estabelecimento de ensino superior nacional e
não o tenham concluído;

b) Os estudantes que tenham estado matriculados e inscritos em
estabelecimento de ensino superior estrangeiro em curso definido
como superior pela legislação do país em causa, quer o tenham con-
cluído ou não.

3 — Podem requerer o reingresso os estudantes que tenham estado
matriculados e inscritos no mesmo estabelecimento de ensino superior
nacional no mesmo curso ou em curso que o tenha antecedido.

Artigo 5.o

Documentos necessários para a candidatura

1 — Para a mudança de curso o processo de candidatura deve ser
instruído com:

a) Boletim de candidatura devidamente preenchido;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do número de identificação fiscal;
d) Procuração, quando for caso disso;
e) Boletim de vacinas;
f) Duas fotografias;
g) Documento comprovativo da realização dos pré-requisitos exi-

gíveis para o curso a que se pretende candidatar, se tal for exigido;
h) Taxa de candidatura;
i) Certificado comprovativo da realização dos exames nacionais

(ficha ENES) definido para o curso (caso fosse exigência do curso
no ano de ingresso e ao regime de acesso do candidato) e certificado
comprovativo de acesso ao ensino superior;

j) Certificado do último estabelecimento de ensino superior onde
esteve matriculado, referindo o curso em que esteve inscrito e ano
lectivo da última inscrição;

k) Certificado de todas as disciplinas com aprovação e respectiva
nota;

l) Programas e cargas horárias de todas as disciplinas com apro-
vação, devidamente autenticados (para o caso de o candidato pre-
tender requerer a respectiva creditação).

2 — Para a transferência o processo de candidatura deve ser ins-
truído com:

a) Boletim de candidatura devidamente preenchido;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Fotocópia do número de identificação fiscal;
d) Procuração, quando for caso disso;
e) Boletim de vacinas;
f) Duas fotografias;
g) Documento comprovativo da realização dos pré-requisitos exi-

gíveis para o curso a que se pretende candidatar, se tal for exigido;
h) Taxa de candidatura;
i) Certificado do último estabelecimento de ensino superior onde

esteve matriculado;
j) Certificado de todas as disciplinas com aprovação e respectiva

nota;
k) Programas e cargas horárias de todas as disciplinas com apro-

vação, devidamente autenticados (para o caso de o candidato pre-
tender requerer a respectiva creditação).

3 — Para o reingresso o processo de candidatura deve ser instruído
com:

a) Boletim de candidatura devidamente preenchido;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;

c) Fotocópia do número de identificação fiscal;
d) Procuração, quando for caso disso;
e) Boletim de vacinas;
f) Duas fotografias;
g) Taxa de candidatura.

Artigo 6.o

Limitações quantitativas

1 — O reingresso, nos termos da lei, não está sujeito a limitações
quantitativas.

2 — A mudança de curso e a transferência estão sujeitas a limitações
quantitativas.

3 — O número de vagas para os regimes de mudança de curso
e de transferência é fixado pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente desta instituição.

4 — O número de vagas destinado à inscrição no 1.o ano dos ciclos
de estudos de licenciatura e dos ciclos de estudos integrados de mes-
trado no 1.o semestre lectivo está sujeito às limitações quantitativas
fixadas nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 393-B/99, de 2 de Outubro, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 64/2006, de 21 de Março, e 88/2006, de 23 de Maio.

5 — As vagas aprovadas:

a) São divulgadas através de edital a afixar nesta instituição e a
publicar no seu sítio da Internet;

b) São comunicadas à Direcção-Geral do Ensino Superior e ao
Observatório da Ciência e do Ensino Superior.

6 — As vagas de um par estabelecimento/curso eventualmente
sobrantes no regime de mudança de curso (ou de transferência) podem
ser utilizadas no outro regime, por decisão do órgão legal e esta-
tutariamente competente desta instituição.

7 — As vagas de um par estabelecimento/curso eventualmente
sobrantes do regime geral de acesso que não sejam utilizadas nos
termos do n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21
de Março, podem ser utilizadas para os regimes de mudança de curso
e transferência, por decisão do órgão legal e estatutariamente com-
petente desta instituição.

Artigo 7.o

Critérios de seriação

1 — A seriação dos candidatos é realizada pela ordem decrescente
das classificações obtidas considerando:

1.1 — Situação de mudança de curso:
1.1.1 — Candidatos oriundos de um curso da mesma área científica

do curso a que se pretendem candidatar:

a) Número de disciplinas concluídas;
b) Créditos obtidos nas disciplinas da área de formação do curso;
c) Créditos obtidos nas restantes disciplinas do curso;
d) Média das classificações das disciplinas feitas no ensino superior;
e) Média das classificações das disciplinas feitas no ensino superior

na área científica de referência do curso a que concorre;
f) Classificação das provas de pré-requisitos, se tal for exigido;
g) Ano em que se encontra matriculado no ensino superior;

1.1.2 — Candidatos oriundos de um curso de outra área científica:

a) Número de disciplinas concluídas;
b) Créditos obtidos nas disciplinas da área de formação do curso;
c) Créditos obtidos nas restantes disciplinas do curso;
d) Média das classificações das disciplinas feitas no ensino superior;
e) Classificação das provas de pré-requisitos, se tal for exigido;
f) Entrevista;
g) Análise do curriculum vitae;
h) Ano em que se encontra matriculado no ensino superior.

1.2 — Situação de transferência:

a) Número de disciplinas concluídas;
b) Créditos obtidos nas disciplinas da área de formação do curso;
c) Créditos obtidos nas restantes disciplinas do curso;
d) Média das classificações das disciplinas feitas no ensino superior

na área científica de referência do curso a que concorre;
e) Classificação das provas de pré-requisitos, se tal for exigido;
f) Ano em que se encontra matriculado no ensino superior.

2 — As pontuações correspondentes a cada um destes critérios,
para cada curso, serão divulgadas em edital próprio a afixar nos ser-
viços académicos.

Artigo 8.o

Prazos de candidatura

1 — Os concursos para os regimes de mudança de curso, trans-
ferência e reingresso organizam-se em duas fases:

a) 1.a fase — de 15 de Junho a 10 de Agosto de 2007;
b) 2.a fase (vagas sobrantes) — de 13 a 31 de Agosto de 2007.
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2 — Decorridos os prazos previstos no número anterior, o órgão
legal e estatutariamente competente desta instituição pode aceitar
requerimentos de mudança de curso, transferência e reingresso em
qualquer momento do ano lectivo sempre que entenda existirem ou
poder criar condições de integração dos requerentes nos cursos em
causa.

3 — Nas situações a que se refere o número anterior, não implica
qualquer processo de seriação, admitindo-se os candidatos por ordem
de candidatura.

Artigo 9.o

Cursos com pré-requisitos ou que exijam
aptidões vocacionais específicas

A mudança de curso ou a transferência para cursos para os quais
sejam exigidos pré-requisitos ou aptidões vocacionais específicas, nos
termos do regime jurídico do acesso ao ensino superior, estão con-
dicionadas à satisfação dos mesmos.

Artigo 10.o

Casos de indeferimento liminar

São liminarmente indeferidos os requerimentos que se encontrem
numa das seguintes condições:

a) Pedidos referentes a cursos em que o número de vagas fixado
tenha sido 0;

b) Pedidos realizados fora de prazo, devendo o candidato apresentar
um novo requerimento nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 8.o;

c) Pedidos não acompanhados da documentação necessária à com-
pleta instrução do processo.

Artigo 11.o

Exclusão do processo de candidatura

Serão excluídos do processo de candidatura em qualquer momento
do mesmo os requerentes que prestem falsas declarações.

Artigo 12.o

Decisão

1 — As decisões sobre os requerimentos de mudança de curso,
transferência e reingresso são da competência da direcção da ins-
tituição e válidas apenas para a matrícula no ano lectivo a que
respeitam.

2 — As decisões serão divulgadas através de lista seriada dois dias
úteis após a conclusão de cada fase de candidatura referidas no n.o 1
do artigo anterior, sendo afixadas por edital nos Serviços Académicos.

3 — As decisões finais sobre os requerimentos de mudança de curso,
transferência e reingresso exprimem-se através das seguintes situações:

a) Colocado (curso);
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura (por indeferimento liminar ou exclusão).

4 — Das listas com as decisões finais constam relativamente a cada
candidato:

a) Nome;
b) Número e local de emissão do bilhete de identidade;
c) Resultado final, com indicação das alíneas do número anterior.

Artigo 13.o

Reclamação da decisão final

1 — Do resultado final podem os candidatos apresentar reclamação
devidamente fundamentada, no prazo de três dias úteis após a fixação
da lista de colocações, mediante exposição dirigida ao presidente da
direcção da instituição.

2 — A reclamação poderá ser entregue em mão nos Serviços Admi-
nistrativos da instituição ou por via postal registada com aviso de
recepção.

3 — A decisão sobre a reclamação é proferida no prazo de dois
dias úteis e comunicada ao interessado por escrito com a respectiva
fundamentação.

4 — É legalmente proibida a matrícula simultânea em dois ou mais
estabelecimentos de ensino superior públicos ou privados.

5 — No caso de o estudante ter realizado a matrícula simultanea-
mente em dois ou mais estabelecimentos de ensino superior, con-
sidera-se válida a primeira matrícula efectuada.

6 — Os estudantes que tenham realizado matrícula na presente ins-
tituição e pretendam matricular-se noutro estabelecimento de ensino
superior, devem proceder, por escrito, à anulação da matrícula nesta
instituição.

7 — No caso de anulação de matrícula, não serão devolvidas quais-
quer importâncias pagas pelo candidato, seja a que título for.

Artigo 14.o

Erro dos serviços

1 — O candidato não colocado por erro exclusivamente imputável
aos serviços terá direito à colocação, mesmo que para tal se torne
necessário criar uma vaga adicional.

2 — A rectificação poderá ser desencadeada por iniciativa do can-
didato, no âmbito do processo de reclamação, ou por iniciativa da
instituição.

3 — A rectificação abrange o candidato a respeito do qual o erro
se verificou e não afecta os restantes candidatos, colocados ou não.

Artigo 15.o

Matrícula e inscrição

O candidato colocado num determinado curso deverá proceder à
respectiva matrícula nos cinco dias úteis subsequentes à publicação
dos resultados das decisões finais sobre os requerimentos de mudança
de curso, transferência e reingresso, sob pena de caducidade da
candidatura.

Artigo 16.o

Creditação

1 — Os alunos integram-se nos programas e organização de estudos
em vigor na instituição onde se matriculam e no ano lectivo em que
o fazem.

2 — A integração é assegurada através do sistema europeu de trans-
ferência e acumulação de créditos (ECTS), com base no princípio
do reconhecimento mútuo do valor da formação realizada e das com-
petências adquiridas.

3 — Nos termos do disposto no artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 74/2006, de 24 de Março:

a) A presente instituição:

i) Credita nos seus ciclos de estudos a formação realizada no âmbito
de outros ciclos de estudos superiores em estabelecimentos de ensino
superior nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da orga-
nização decorrente do Processo de Bolonha, quer a obtida ante-
riormente;

ii) Credita nos seus ciclos de estudos a formação realizada no âmbito
dos cursos de especialização tecnológica nos termos fixados pelo res-
pectivo diploma;

iii) Reconhece, através da atribuição de créditos, a experiência pro-
fissional e a formação pós-secundária;

b) A creditação tem em consideração o nível dos créditos e a área
científica onde foram obtidos;

c) Os procedimentos a adoptar para a creditação são fixados pela
direcção, ouvido sempre o órgão pedagógico competente.

4 — No caso do reingresso e de acordo com o disposto no n.o 4
do artigo 8.o da Portaria n.o 401/2007, de 5 de Abril:

a) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior
inscrição no mesmo curso ou no curso que o antecedeu;

b) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau aca-
démico não pode ser superior à diferença entre o número de créditos
necessário para a obtenção do grau e o valor creditado.

5 — No caso da transferência e de acordo com o disposto no n.o 5
do artigo 8.o da Portaria n.o 401/2007, de 5 de Abril:

a) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior
inscrição no mesmo curso;

b) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau aca-
démico não pode ser superior à diferença entre o número de créditos
necessário para a obtenção do grau e o valor creditado;

c) Em casos devidamente fundamentados, em que, face ao nível
ou conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível con-
siderar, na aplicação da regra da alínea anterior, todo o valor creditado,
o número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico
não pode ser superior à diferença entre o número de créditos neces-
sário para a obtenção do grau e 90 % do valor creditado.

6 — O conselho científico procede à expressão em créditos das
formações de que o estudante é titular, recorrendo, se necessário,
à colaboração do estabelecimento de ensino superior de origem.

7 — O procedimento de creditação deve ser realizado em prazo
compatível com a inscrição do estudante e a frequência do curso
no ano ou semestre lectivo para que aquela é requerida.

Artigo 17.o

Classificação

1 — As unidades curriculares creditadas nos termos do artigo ante-
rior conservam as classificações obtidas nos estabelecimentos de ensino
superior onde foram realizadas.
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2 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em esta-
belecimentos de ensino superior portugueses, a classificação das uni-
dades curriculares creditadas é a classificação atribuída pelo esta-
belecimento de ensino superior onde foram realizadas.

3 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em esta-
belecimentos de ensino superior estrangeiros, a classificação das uni-
dades curriculares creditadas:

a) É a classificação atribuída pelo estabelecimento de ensino supe-
rior estrangeiro, quando este adopte a escala de classificação por-
tuguesa;

b) É a classificação resultante da conversão proporcional da clas-
sificação obtida para a escala de classificação portuguesa, quando
o estabelecimento de ensino superior estrangeiro adopte uma escala
diferente desta.

4 — No âmbito do cálculo da classificação final do grau académico,
que é realizada nos termos do disposto nos artigos 12.o e 24.o do
Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, a adopção de ponderações
específicas para as classificações das unidades curriculares creditadas
deve ser fundamentada.

5 — No caso a que se refere o n.o 3 e com fundamento em manifestas
diferenças de distribuição estatística entre as classificações atribuídas
pelo estabelecimento de ensino superior estrangeiro e o estabele-
cimento de ensino superior português, o estudante pode requerer
fundamentadamente ao presidente do conselho científico a atribuição
de uma classificação superior à resultante das regras indicadas.

Artigo 18.o

Alunos não colocados com matrícula válida no ano lectivo anterior

Os estudantes que tenham tido uma matrícula e inscrição válidas
em estabelecimento de ensino superior no ano lectivo imediatamente
anterior e cujo requerimento seja indeferido podem, no prazo de
sete dias sobre a publicação da decisão, proceder à inscrição no curso
onde haviam estado inscritos no ano lectivo anterior.

Artigo 19.o

Regulamento

1 — O presente Regulamento para os regimes de mudança de curso,
transferência e reingresso é aprovado pela direcção da instituição.

2 — O presente Regulamento é publicado no Diário da República,
2.a série, e divulgado através do sítio na Internet desta instituição.

14 de Junho de 2007. — A Presidente da Direcção, Lúcia Marques
Pereira.

FUNDAÇÃO DR. LUÍS RAINHA

Anúncio (extracto) n.o 6215/2007
Certifico que, por escritura lavrada no cartório notarial a cargo

da notária Filipa de Menezes Falcão em 15 de Março de 2007, a
fl. 46 do livro de notas n.o 58-A, foi constituída uma fundação sem
fins lucrativos com a denominação Fundação Dr. Luís Rainha, que
terá a sua sede na Rua da Alegria, 10, freguesia e concelho da Póvoa
de Varzim, que durará por tempo indeterminado e terá como objecto
apoiar financeiramente duas instituições locais de carácter assistencial
e promover actividades no domínio educativo e cultural, pelo que
desenvolverá as actividades que os seus órgãos entendam mais ade-
quadas à realização dos seus fins, para além das que foram obri-
gatoriamente fixadas pelo seu fundador, que a seguir se discriminam:

a) Atribuição anual, em montantes iguais, de uma percentagem
dos seus rendimentos, mas nunca superior a 60% daqueles, ao Lar
de Idosos da Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim e res-
pectivo centro de dia e ao Movimento de Apoio de Pais e Amigos
do Diminuído Intelectual/MAPADI;

b) Atribuição anual de um prémio com o valor mínimo de E 500
ao aluno melhor classificado do 12.o ano da Escola Eça de Queiroz
da cidade da Póvoa de Varzim, que se destine ao ensino universitário
preferentemente de Farmácia — ouvido o respectivo conselho direc-
tivo — dando preferência ao estudante de família mais carenciada;

c) Atribuição de um prémio anual, com o valor mínimo de E 1000
ao estudante melhor classificado do último ano da licenciatura em
Ciências Farmacêuticas da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto — ouvido o respectivo conselho directivo — dando-se pre-
ferência ao aluno finalista economicamente mais necessitado.

São órgãos da Fundação a direcção e o conselho fiscal, sendo este
eleito por três anos.

Está conforme.

10 de Maio de 2007. — A Notária, Ana Filipa Ferreira Maio de
Menezes Falcão.

2611046387

FUNDAÇÃO PEREIRA DA GAMA

Anúncio (extracto) n.o 6216/2007

Certifico que, por escritura de 10 de Maio do corrente ano, lavrada
a fl. 8 do livro de notas para escrituras diversas n.o 141-E do cartório
notarial em Oeiras da notária licenciada Lucinda do Rosário Bernardo
Martins Gravata, foi constituída uma associação que é uma pessoa
colectiva de direito privado de tipo fundacional, sem fins lucrativos,
com a denominação em epígrafe, dotada de personalidade jurídica,
é uma instituição perpétua de interesse social e utilidade pública,
com sede na Rua de Alexandre Herculano, 41, freguesia de São
Mamede, concelho de Lisboa, constando dos respectivos estatutos
que:

Tem por objecto a preservação e divulgação do património artístico
e cultural doado/legado pela instituidora Ana Maria Pereira da Gama;
dotar o país de uma casa-museu e promover o desenvolvimento e
a criação artística e cultural, que deve reflectir o gosto e maneira
de ser da instituidora, mantendo, tanto quanto possível, o ambiente
original da casa, e cujo funcionamento e conservação serão custeados
pelos bens que constituem o património da Fundação e pelas suas
receitas.

É património da Fundação a quantia de E 50 000 em dinheiro
e os bens imóveis deixados pela sua fundadora.

São receitas da Fundação os rendimentos gerados pelos seus bens
próprios, a receita das entradas na casa-museu, o produto da venda
das suas publicações e dos serviços que a Fundação eventualmente
preste, quaisquer bens e ou direitos que lhe advierem por título gra-
tuito e que pela Fundação sejam aceites e os donativos e subsídios
de entidades oficiais e particulares.

São órgãos da Fundação o conselho de administração e um fiscal
único.

10 de Maio de 2007. — A Notária, Lucinda do Rosário Bernardo
Martins Gravata.

2611046167

IGUAL — COMÉRCIO DE IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
DE PRODUTOS ELECTRÓNICOS, L.DA

Anúncio n.o 6217/2007

Conservatória do Registo Comercial de Sintra. Matrícula n.o 16 396;
número de identificação de pessoa colectiva 503287628; data do depó-
sito: 23 de Maio de 2003.

Certifico que foram depositados os documentos relativos à pres-
tação de contas do ano de 2002.

14 de Março de 2005. — A Primeira-Ajudante, Maria Helena Pires.
1000283836

INSTITUTO SUPERIOR DE GESTÃO BANCÁRIA

Regulamento n.o 245/2007

A Portaria n.o 401/2007, de 5 de Abril, do Ministério da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior, promove a alteração da regulamentação
aplicável aos Regimes de Mudança de Curso, Transferência e Rein-
gresso no Ensino Superior. Assim e nos termos do artigo 10.o do
mesmo diploma legal, a direcção do Instituto Superior de Gestão
Bancária (ISGB) aprovou um novo regulamento aplicável ao ingresso
nos cursos de licenciatura da instituição que, em conformidade com
o n.o 3 do supracitado artigo, é objecto de publicação na 2.a série
do Diário da República. O regulamento colheu a aprovação do conselho
científico do ISGB:

Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, Transferência
e Reingresso aplicável ao ingresso nos cursos

de licenciatura do Instituto Superior de Gestão Bancária (ISGB)

CAPÍTULO I

Regimes de mudança de curso e transferência

Artigo 1.o

Condições para candidatura

Podem candidatar-se à frequência de curso de licenciatura no Ins-
tituto Superior de Gestão Bancária (ISGB), ao abrigo dos regimes
de mudança de curso e de transferência definidos pela Portaria




